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Foram publicados os 143 enunciados aprovados na II Jornada Prevenção e Solução Extrajudicial de
Litígios, promovida pelo Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal nos dias 26 e
27 de agosto de 2021.

Foram publicados os 143 enunciados aprovados na II Jornada Prevenção e Solução Extrajudicial de
Litígios, promovida pelo Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal nos dias 26 e
27 de agosto de 2021.     Dentre eles, alguns trouxeram avanço para métodos autocompositivos
com temas relacionados aos direitos das famílias, registros públicos e recuperação judicial, tornando
os procedimentos mais céleres, em busca da desjudicialização. Destacam-se os seguintes
enunciados:     ENUNCIADO 120 - Art. 1.565, § 1º, e 1.571, § 2º, CC: são admissíveis a retomada
do nome de solteiro e a inclusão do sobrenome do cônjuge de quem não o fez quando casou, a
qualquer tempo, na constância da sociedade conjugal, por requerimento ao Registro Civil das
Pessoas Naturais, independentemente de autorização judicial;     ENUNCIADO 121 - A
manifestação do Ministério Público, nos autos do Procedimento Extrajudicial de Reconhecimento da
Parentalidade Socioafetiva, é obrigatória quando a pessoa reconhecida contar com menos de 18
anos de idade na data do reconhecimento, ficando dispensada quando se tratar de pessoa
reconhecida maior e capaz;     ENUNCIADO 122 - O direito à inclusão de sobrenome em virtude do
reconhecimento de filiação se estende aos descendentes e cônjuge da pessoa reconhecida,
faculdade a ser exercida por mero requerimento perante o Oficial de Registro Civil das Pessoas
Naturais, independentemente de decisão judicial;     ENUNCIADO 123 - Pode ser realizado o
registro da naturalização no Livro E do Registro Civil das Pessoas Naturais, após sua concessão
pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública, tendo em vista ser o rol de atos ali registráveis
meramente exemplificativo, conforme se depreende da interpretação do art. 33, parágrafo único, da
Lei n. 6.015: para inscrição dos demais atos relativos ao estado civil;      ENUNCIADO 124 - É direito
dos genitores o registro do natimorto com inclusão de nome e demais elementos de registro,
independentemente de ordem judicial, sempre que optarem por seu sepultamento, nas hipóteses em
que tal providência não for obrigatória;     ENUNCIADO 125 - A cooperação nacional
interinstitucional pode ser realizada entre órgãos judiciais e serventias extrajudiciais, inclusive para a
prática dos atos de cooperação descritos no art. 6º da Resolução n. 350/2020 do CNJ, no que
couber;     ENUNCIADO 127 - É admissível o requerimento, pelo(a) interessado(a), ao Registro Civil
de Pessoas Naturais para retorno ao nome de solteiro(a), após decretado o divórcio (art. 29, §1º,
alínea f, Lei n. 6.015/1973), dispensando-se a intervenção judicial;     ENUNCIADO 128 - É
admissível a formalização de união estável por meio do registro, no livro E do Registro Civil de
Pessoas Naturais, de instrumento particular que preencha os requisitos do art. 1.723 do CC/2002;    
ENUNCIADO 129 - O pedido de certidão em inteiro teor, quando houver informação sigilosa no
registro, independe de ordem judicial, se for feito ao Registrador Civil das Pessoas Naturais pelo
próprio registrado ou seu responsável legal;     ENUNCIADO 130 - É admissível o requerimento
pelo(a) interessado(a) de alteração de seu nome, no primeiro ano após ter atingido a maioridade
civil, diretamente perante o Registro Civil de Pessoas Naturais, independentemente de decisão

https://civel.mppr.mp.br 25/1/2022 17:50:14 - 1

https://civel.mppr.mp.br
mailto:caoppciv@mppr.mp.br


judicial, na forma do art. 56 da Lei n. 6.015/1973;     ENUNCIADO 135 - Recomenda-se à
Administração Pública permitir a estabilização de tutela antecipada, evitando a interposição de
agravo de instrumento, em casos cuja concessão se deu conforme entendimento pacificado de
normas legais e constitucionais pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal,
independentemente do julgamento em caso de recursos repetitivos ou repercussão geral ou edição
de súmula vinculante;     ENUNCIADO 139 - Na hipótese prevista no art. 1.523, inciso II do Código
Civil, não será imposto o regime de separação obrigatória de bens ao novo casamento da mulher
grávida quando os contraentes firmarem declaração de que são pais do nascituro,
independentemente de autorização judicial;     ENUNCIADO 150 - É garantida a participação de
pessoa com deficiência no procedimento de mediação e outras formas de resolução de conflitos,
com a observância da acessibilidade aos instrumentos, mecanismos ou tecnologias eventualmente
necessárias para ela se expressar e ser compreendida;     ENUNCIADO 183 - Nas ações de
inventário envolvendo partilha de bens que compõem o espólio, instruído o processo; identificados o
patrimônio; os herdeiros e os pontos controversos; o juiz, respeitada a autonomia das partes, poderá
encaminhá-las para a mediação;     ENUNCIADO 201 - Na mediação antecedente ou durante a
recuperação judicial, não cabe ao mediador julgar a existência, exigibilidade e legalidade do crédito.
Na mediação em recuperação judicial, todos os participantes, colaborativamente, devem zelar pela
observância da ordem de preferência dos créditos e pela verificação de existência, exigibilidade e
legalidade dos créditos;     ENUNCIADO 202 - Na mediação antecedente à recuperação judicial, a
empresa devedora e seus credores são livres para estabelecer a melhor composição para
adimplemento das obrigações;     ENUNCIADO 221 - O direito à gratuidade da Justiça, previsto no
art. 98 do CPC/2015, estende-se às despesas com conciliação e mediação;     ENUNCIADO 222 - O
juiz incentivará, com o auxílio do administrador judicial, a desjudicialização da crise empresarial, seja
nos processos de recuperação judicial, seja extrajudicial, como forma de encontrar a solução mais
adequada ao caso e, com isso, concretizar o princípio da preservação da atividade viável.     Clique
aqui para conferir o caderno de enunciados publicado. 
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